Cartório da 27ª Vara Criminal da Comarca da Capital

Juiz: Flávio Itabaiana De Oliveira Nicolau 
Processo:  0089722-96.2007.8.19.0001/2007.001.087998-8
Vistos, etc. I - R E L A T Ó R I O O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia em face de CARLOS EDUARDO PAES BARRETO CHAGAS, qualificado às fls. 64 e 96, por infringência à norma de conduta insculpida no art. 356 do Código Penal, cuja descrição fática, contida na peça exordial, considero inclusa no presente relatório. Instruindo a denúncia, que foi recebida em 03 de julho de 2007 (vide fl. 87), vieram as peças de informação de fls. 02-B/86. À fl. 95, o réu não aceitou a proposta de suspensão condicional do processo formulada pelo Ministério Público. Interrogatório à fl. 96, oportunidade em que o réu exerceu o direito constitucional ao silêncio. Defesa prévia às fls. 101/102. Prova de acusação às fls. 121/123 e 130/133. FAC do réu às fls. 126/128, só contendo a anotação concernente ao presente feito. AIJ à fl. 140, oportunidade em que a Defesa desistiu da produção da prova oral. Em alegações finais sob a forma de memoriais (fls. 142/143), o Ministério Público requereu a condenação do acusado nos termos da denúncia, salientando que o réu é primário e que inexiste dados para a fixação da pena-base acima do mínimo legal nem óbice à substituição prevista no art. 44 do Código Penal. Em suas derradeiras alegações sob a forma de memoriais (fls. 146/155), a Defesa requereu o acolhimento da preliminar de inépcia da denúncia, que foi argüida na petição inicial do habeas corpus impetrado em favor do réu (fls. 110/115), e, caso ultrapassada a aludida preliminar, a improcedência da pretensão punitiva estatal em razão da atipicidade da conduta, com a conseqüente absolvição do acusado. É o RELATÓRIO. Passo a decidir. II - F U N D A M E N T A Ç Ã O No que concerne à preliminar de ´inépcia da denúncia´, argüida pela Defesa às fls. 111/112, a mesma não pode ser acolhida em virtude de a denúncia descrever os fatos com as suas circunstâncias e possibilitar ao acusado exercer seu direito à ampla defesa. Outrossim, a denúncia contém os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal. De meritis, a materialidade restou positivada pelos documentos (cópias) de fls. 03/83, principalmente pelas certidões de fls. 52 e 75/76 e pela decisão de fls. 56/56v. A autoria, por sua vez, restou evidenciada pelos aludidos documentos de fls. 03/83, principalmente pelos de fls. 52, 56/56v. e 75/76, e pelos depoimentos prestados em Juízo, sob o crivo do contraditório, pelo Escrivão da 9.ª Vara Cível da Comarca da Capital (fls. 122/123) e pela MM. Juíza de Direito Tula Corrêa de Mello, autora da ação cível ajuizada em face do réu no Juízo da 9.ª Vara Cível da Comarca da Capital (fls. 131/133). Note-se que o réu, advogando em causa própria, perdeu o direito de vista dos autos da ação cível fora do cartório em razão da decisão da decisão de fl. 51, publicada em 22/03/2006, mas mesmo assim conseguiu retirar os autos do cartório em 15/09/2006 (vide certidão de fls. 75/76, da lavra do Escrivão da 9.ª Vara Cível, e depoimento deste à fl. 122), o que evidencia desrespeito a uma ordem judicial e seu dolo. Após retirar os autos indevidamente do cartório, o réu não os devolveu no prazo legal e, apesar de devidamente intimado pela imprensa oficial em 24/10/2006 (ou seja, mais de 1 mês após retirar os autos do cartório), continuou a manter os autos em seu poder, o que se deu visando atrasar, em proveito próprio, a prestação jurisdicional, pois era réu na ação cível e já havia sido condenado em 1.ª instância a pagar à autora a quantia de R$ 15.000,00, o que se pode verificar pelo depoimento de fls. 131/133. E o réu conseguiu seu intento por 7 meses (isto iniciando a contagem do tempo de retenção indevida dos autos a partir 26/10/2006 - o réu, ao ser intimado em 24/10/2006, teria, por força do disposto no art. 196, caput, do Código de Processo Civil, de devolver os autos em 24 horas -, cabendo ressaltar que, se a contagem fosse iniciada em 28/09/2006, data em que o réu protocolou as contra-razões de fls. 03/45 e não devolveu os autos, o réu teria conseguido atrasar a prestação jurisdicional em quase 8 meses), haja vista que a informação de fl. 81 e o depoimento de fls. 122/123 evidenciam que a devolução dos autos só se deu em 22/05/2007 (data da audiência na 31.ª Vara Cível da Comarca da Capital, onde o réu foi encontrado em virtude de o Escrivão da 9.ª Vara Cível ter verificado pela internet que ele tinha audiência lá no referido dia), instando salientar que a última vez que o réu havia sido procurado pelo OJA tinha sido em 25/04/2007, consoante se pode constatar pela certidão de fl. 80. Consigne-se que o réu, após retirar os autos indevidamente do cartório da 9.ª Vara Cível em 15/09/2006, peticionou em 28/09/2006 e 18/10/2006 (vide fls. 03 e 46 e decisão de fls. 56/56v.), o que se deu visando apresentar suas petições no prazo, mas, com a retenção dos autos fora da serventia, procrastinar o andamento do feito em proveito próprio. Impende ressaltar que o endereço do escritório do réu (Rua México n.º 119, sala 2.005, Centro, Rio de Janeiro/RJ), onde este foi procurado em 03/01/2007 (vide certidão de fl. 55) e 25/04/2007 (vide certidão de fl. 80), foi confirmado como sendo dele pela OAB, conforme se pode verificar pelo ofício de fl. 58, expedido em 16/01/2007 (isto é, após o réu infrutiferamente já ter sido procurado lá pelo OJA em 03/01/2007). Além disso, o réu, em 13/04/2007, ao retirar os autos do processo n.º 2004.001.93413-0 do cartório da 14.ª Vara Cível, asseverou que o retro mencionado endereço do escritório era o seu endereço (vide informação de fl. 81 e vista de autos de fl. 82), o que não se coaduna com a supracitada certidão de fl. 80, que demonstra que o aludido escritório passou a ser de outros advogados a partir de 01/02/2007. Urge salientar, ainda, que o endereço residencial do réu (Rua General Severiano n.º 40, apartamento 912, Botafogo, Rio de Janeiro/RJ), que consta da declaração do imposto de renda de fl. 64, é aquele em que o réu foi procurado na ação cível para que houvesse a devolução dos autos, mas a informação obtida pelo OJA em 24/02/2007 foi de que ele não mais residia naquele endereço (vide certidão de fl. 68v.). Tal endereço, aliás, foi aquele que o réu, nesta ação penal, forneceu como sendo de sua residência quando de seu interrogatório (vide fl. 96), sendo certo que, quando lá procurado para ser citado no presente feito, o OJA foi informado pelo pai do acusado que este estava residindo em São Paulo e que não tinha autorização para informar seu endereço (vide certidão de fl. 94v.). A propósito, o réu, à fl. 96, ao tomar conhecimento do teor da certidão negativa de fl. 94v., que não se coadunava com o endereço residencial que havia acabado de fornecer, disse que ´nada tinha a declarar´. Como se vê, era impossível a intimação pessoal do réu para devolver os autos, já que, apesar de procurado pelo OJA nos endereços residencial e profissional, não foi encontrado em razão do que constou das certidões de fls. 55, 68v. e 80 e dos dois parágrafos anteriores, o que indica seu dolo, valendo repisar que o réu foi intimado pela imprensa oficial para devolver os autos em 24/10/2006. De qualquer forma, o parecer da insigne Procuradora de Justiça LÍGIA PORTES SANTOS nos autos do Habeas Corpus n.º 2007.059.04911 (ou seja, nos autos do habeas corpus impetrado em favor do ora réu, cuja petição inicial se encontra às fls. 110/115), que foi transcrito no voto condutor da ínclita Desembargadora Relatora LEONY MARIA GRIVET PINHO (cópia extraída da internet em anexo), bem evidencia que ´o tipo do art. 356 não exige a prévia notificação para devolução de autos por parte de advogado, que conhece os prazos legais. Demais disso, ainda que assim não fosse, a denúncia, ao asseverar que as diligências para a intimação do paciente foram infrutíferas, indica seu dolo, que é corroborado pela certidão de fl. 220v., em que o próprio pai do paciente afirmou que o filho reside em outro endereço, ´que não tinha autorização para informar´, no Estado de São Paulo´. Diante do exposto, por estarem fartamente comprovadas a autoria e a materialidade e não havendo nos autos qualquer causa excludente da ilicitude ou da culpabilidade, há que se acolher a pretensão punitiva estatal, razão pela qual passo à DOSIMETRIA DA PENA. Ab initio, há que se consignar que o acusado é primário e de bons antecedentes, conforme se pode verificar por sua FAC (fls. 126/128). Atento às circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal, há que se fixar a pena-base acima do mínimo legal (6 meses de detenção e 10 dias-multa) em virtude da culpabilidade do acusado, isto é, da intensidade do dolo demonstrada por ele na prática do ilícito, evidenciada pelo fato de ter retirado os autos de cartório quando, em razão da decisão da decisão de fl. 51, publicada em 22/03/2006, sabia que estava impedido de assim proceder (o que demonstra desrespeito a uma ordem judicial e uma petulância ímpar) - aliás, a referida decisão de fl. 51 também revela que o réu só estava impedido de retirar os autos de cartório em virtude de já os ter retido indevidamente em outras oportunidades (tal decisão encontra eco no que disseram as testemunhas às fls. 122 e 131), o que evidencia que o réu apresenta uma conduta social reprovável -, bem como pelo fato de, após ter retirado indevidamente os autos do cartório e de ser intimado pela imprensa oficial para devolvê-lo, ter armado um esquema meticuloso para que não fosse encontrado nos seus endereços residencial e profissional para ser intimado pessoalmente. Assim, fixo a pena-base em 7 (sete) meses e 15 (quinze) dias de detenção e 12 (doze) dias-multa. Não há circunstâncias legais (atenuantes e agravantes) a serem consideradas. Em decorrência da ausência de causas de diminuição e de aumento da pena, fixo a pena, em definitivo, em 7 (sete) meses e 15 (quinze) dias de detenção e 12 (doze) dias-multa. Em razão de o art. 60, caput, do Código Penal preceituar que ´na fixação da pena de multa o juiz deve atender, principalmente, à situação econômica do réu´ e levando-se em conta que o réu é um advogado, ou seja, um profissional que certamente tem um faturamento mensal muito superior à quase totalidade dos réus em ações penais, fixo o valor do dia-multa em 1 (um) salário mínimo à época do fato, atualizado monetariamente. Tendo em vista o disposto no art. 44, § 2º., 1ª. parte, do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade fixada anteriormente, por igual prazo (art. 55 do Estatuto Repressivo), por uma pena restritiva de direitos prevista nos arts. 43, IV, e 46 da Lei Substantiva Penal, a ser estipulada pelo Juízo da execução, por entender ser a medida socialmente recomendável, cabendo salientar que o § 3.º do art. 44 do Estatuto Repressivo permite que a substituição retro mencionada seja aplicada até mesmo a réu reincidente, desde que ´a medida seja socialmente recomendável e a reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime´. Para a hipótese de conversão da pena restritiva de direitos na privativa de liberdade substituída, fixo o regime semi-aberto para início do cumprimento da pena privativa de liberdade concretizada nesta sentença, ex vi do disposto no art. 33, § 3º., da Lei Substantiva Penal, que estabelece os critérios previstos no art. 59 do Código Penal para a fixação do regime inicial de cumprimento de pena, sendo certo que a culpabilidade do réu e sua conduta social, consideradas na dosimetria da pena, são circunstâncias judiciais previstas no aludido art. 59 do Código Penal. III - D I S P O S I T I V O ISTO POSTO, julgo procedente a pretensão punitiva estatal e, em conseqüência, condeno o réu CARLOS EDUARDO PAES BARRETO CHAGAS, por infringência à norma de conduta insculpida no art. 356 do Código Penal, à pena de 7 (sete) meses e 15 (quinze) dias de detenção, a qual substituo, pelo mesmo período, por uma pena restritiva de direitos prevista nos arts. 43, IV, e 46 do Estatuto Repressivo, a ser estipulada pelo Juízo da execução, e ao pagamento de 12 (doze) dias-multa no valor unitário de 1 (um) salário mínimo à época do fato, atualizado monetariamente. Para a hipótese de conversão da pena restritiva de direitos na privativa de liberdade substituída, fixo o regime semi-aberto para início do cumprimento da pena privativa de liberdade concretizada nesta sentença. Com supedâneo no art. 804 do Código de Processo Penal, condeno-o, ainda, ao pagamento das despesas processuais. Como o condenado se encontra solto, é primário e de bons antecedentes, concedo a ele, com espeque no art. 594 do Código de Processo Penal, o direito de apelar em liberdade. Transitada esta em julgado, lance-se o nome do condenado no rol dos culpados e proceda-se às anotações e às comunicações de estilo. P.R.I. Rio de Janeiro, 18 de março de 2008. FLÁVIO ITABAIANA DE OLIVEIRA NICOLAU Juiz de Direito
Obs: Sentença disponibilizada pelo sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em 07/10/2010
